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¢ Abaixo dos dados do processo selecionado, do lado esquerdo da tela, constard o nome das etiquetas. Para excluir qualquer etiqueta clique
no “x” (excluir) ao lado do nome da etiqueta.

PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justica do Estado de Pernambuco

PORTARIA CONJUNTA N° 10, de 14 de agosto de 2020.

EMENTA: Dispde sobre a apresentagao, perante a Turma Recursal, de Pedido de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, Reclamacéo, Incidente
de Assuncdo de Competéncia, Incidente de Resolugdo de Demandas Repetitivas, bem como sobre o sobrestamento, ou nédo, dos processos
pendentes relativos aos acérdaos hostilizados.

O EXMO. Desembargador FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS, Presidente do Tribunal de Justica de Pernambuco e o EXMO.
Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES, Presidente da Turma Estadual de Uniformizagao de Jurisprudéncia do Estado de Pernambuco,
no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais, e,

CONSIDERANDO que, conforme arts. 29, 42, 43, §1°, 48, §1° e 54, da Resolugdo 408, de 18 de maio de 2018, do Tribunal de Justica de
Pernambuco (Regimento Interno da Turma Estadual de Uniformizagdo de Jurisprudéncia), o Pedido de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, a
Reclamagao, o Incidente de Assungdo de Competéncia e o Incidente de Resolugdo de Demandas Repetitivas devem ser propostos diretamente
perante a Turma Estadual de Uniformizacédo de Jurisprudéncia;

CONSIDERANDO a constatagédo da existéncia de duplicidade, sobretudo, de Pedido de Uniformizagao de Jurisprudéncia e de Reclamagéo, em
razédo das partes estarem ajuizando, concomitantemente, seus pedidos perante a Turma Recursal prolatora do acérddo hostilizado e perante a
Turma Estadual de Uniformizagdo de Jurisprudéncia;

CONSIDERANDO a incompeténcia absoluta da Turma Recursal para o recebimento e processamento dos procedimentos de competéncia
privativa da Turma Estadual de Uniformizagao de Jurisprudéncia;

CONSIDERANDO que, conforme arts. 5°, I, 7°, X e XI, 33, IV e § 1°, 49, Il, 58 e 80, §1°, da Resolugédo 408, de 2018, do Tribunal de Justica
de Pernambuco (Regimento Interno da Turma Estadual de Uniformizagdo de Jurisprudéncia), a propositura de Pedido de Uniformizagdo de
Jurisprudéncia, Reclamacgéo, Incidente de Assuncdo de Competéncia e Incidente de Resolugdo de Demandas Repetitivas ndo importa no
sobrestamento automatico dos processos pendentes nos quais foram proferidos os acérdédos hostilizados;

CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Presidente, ou Relator, da Turma Estadual de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, determinar o
sobrestamento dos processos pendentes que digam respeito aos acérdaos hostilizados;

CONSIDERANDO a existéncia de determinagédo de sobrestamento dos processos pendentes por relatores de Turma Recursal, em manifesta
usurpacao de competéncia da Turma Estadual de Uniformizagéo de Jurisprudéncia;

CONSIDERANDO que as secretarias dos Colégios Recursais tém, de fato, mantido sobrestados os processos pendentes nos quais foram
proferidos os acérdaos hostilizados, no aguardo, sobretudo, de uma deciséo final nos pedidos de uniformizagdo de jurisprudéncia e nas
reclamagdes, mesmo quando ndo existe expressa determinagdo de sobrestamento pelo Presidente, ou Relator, da Turma Estadual de
Uniformizagao de Jurisprudéncia, acarretando indevida paralisagéo do tramite processual e manifesto prejuizo a parte,

RESOLVEM:

Art. 1° Esclarecer que o Pedido de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, Reclamacgéo, Incidente de Assuncdo de Competéncia e Incidente de
Resolugdo de Demandas Repetitivas devem ser propostos diretamente perante a Turma Estadual de Uniformizagéo de Jurisprudéncia, em autos
proéprios, por meio do Processo Judicial Eletronico — Pje 2° grau, e ndo nos autos do processo no qual foi prolatado o acérdéo pela turma recursal.

Art. 2° Os Pedidos de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, Reclamagao, Incidente de Assungdo de Competéncia e Incidente de Resolugéo de
Demandas Repetitivas propostos nos préprios autos do processo no qual foi prolatado o acérdao hostilizado, ndo devem ser recebidos e
processados, nem encaminhados a Turma Estadual de Uniformizagéo de Jurisprudéncia.

Paragrafo unico. As secretarias dos Colégios Recursais deverdo devolver, aos respectivos relatores, para retragdo, os autos nos quais exista
determinacéo de remessa para a Turma Estadual de Uniformizagao de Jurisprudéncia.
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Art. 3° A propositura de Pedido de Uniformizagdo de Jurisprudéncia, Reclamacgéo, Incidente de Assungdo de Competéncia e Incidente de
Resolugdo de Demandas Repetitivas ndo importa o sobrestamento automatico dos processos pendentes nos quais foram proferidos os acérdaos
hostilizados, mas depende de expressa determinacédo do Presidente da Turma Estadual de Uniformizagéo de Jurisprudéncia, ou do Relator.

Paragrafo unico. As secretarias dos Colégios Recursais devem:

| - devolver, aos respectivos relatores, para retragdo, os autos nos quais exista determinagao de sobrestamento dos processos pendentes;

Il - apés consultar a base de dados da Turma Estadual de Uniformizagéo de Jurisprudéncia (PJe 2° grau) e, constatando néo existir determinacéo
de sobrestamento dos processos pendentes pelo seu Presidente ou pelo Relator, apés certificar tal circunstancia nos autos, deverédo dar normal
andamento aos processos, e quando for o caso, certificar o respectivo transito em julgado, com devolugdo dos autos ao Juizado Especial de
origem.

Art. 4° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de agosto de 2020.

Desembargador FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS

Presidente do Tribunal de Justica de Pernambuco

Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES

Presidente da Turma Estadual de Uniformizagédo de Jurisprudéncia

O EXCELENTISSIMO DES. FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, EXAROU NO SISTEMA ELETRONICO DE INFORMAGOES - SEI, EM DATA(S) DE 12.08.2020, O(S) SEGUINTE(S)
DESPACHO(S):

Oficio - 0883110 - GABINETE DO DESEMBARGADOR ALFREDO SERGIO MAGALHAES JAMBO (Processo SEI n°
00026108-64.2020.8.17.8017) — Exmo. Des. Alfredo Sérgio Magalhdaes Jambo - ref. férias: “R. Hoje. Defiro.”

Oficio n® 134.2020 (Processo SEI n® 00006152-25.2020.8.17.8017) — Exmo. Des. Eduardo Sertério Canto — ref. férias: “R. Hoje. Defiro.”

Oficio - 0880889 - CGJ - SECRETARIA GERAL DA CGJ (Processo SEI n°® 00025821-58.2020.8.17.8017) — Exmo. Des. Luiz Carlos de Barros
Figueirédo (Corregedor-Geral de Justica do Estado de Pernambuco) — ref. férias do Magistrado Gleydson Gleber Bento Alves de Lima Pinheiro,
Juiz Assessor Especial desta CGJ: “R. Hoje. Defiro.”

E-mail (Processo SEI n° 00026879-23.2020.8.17.8017) — Exmo. Dr. Rogério Lins e Silva — ref. férias: “Defiro para Janeiro 2021.”

E-mail (Processo SEI n°® 00025180-98.2020.8.17.8017) — Exmao. Dr. Airton Mozart Valadares Pires — ref. férias: “Defiro para Janeiro 2021.”

Requerimento (Processo SEI n° 00025903-32.2020.8.17.8017) — Exma. Dra. Ana Maria da Silva — ref. trabalho remoto: “1. A Junta Médica.
2. A Consultoria.”

Requerimento (Processo SEI n° 00025932-37.2020.8.17.8017) — Exma. Dra. Isania Maria Moreira Reis - ref. trabalho remoto: “R. Hoje. A
Junta Médica. Depois, a Consultoria Juridica.”

Requerimento (Processo SEI n® 00026122-43.2020.8.17.8017) — Exmo. Dr. Rafael Souza Cardozo - ref. férias: “R. Hoje. Defiro para Janeiro
2021

Requerimento (Processo SEI n° 00025842-75.2020.8.17.8017) — Exmo. Dr. Marcos Garcez de Menezes Junior - ref. cancelamento de
contribuicdo AMB: “R. Hoje. Defiro”




